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Comissão de Finanças, Orçamento e Contabilidade

Relatório

Cuida-se o expediente de envio a este órgão, sendo o objeto

Projeto de Lei n' 030/2021, cuja ementa: "Que abre na contabilidade cúdito adicional

suplementar, especifica e dá outras providências".

Acompaúa: (i) oficio n" 216/2021; (ii) minuta do projeto de lei;

e (iii) mensagem ao projeto de lei.

É a breve síntese do necessiirio. Passo à análise dos elementos

exigidos pelo Regimento Intemo, conforme arligo 77, inciso II, alínea "a".

AnáIise

A prefeitura de Praciúa aimeja à aberhra de crédito adicional

suplementar, com frnalidade de suplementar recursos no orçamento para fazer frente

pagarnento da remuneração dos servidores públicos municipais.

Consoante art. l', abre-se crédito no valor de RS 885.800,00.

E o prefeito indicou as respectivas fichas, bem, coúo

suplementar e quais os setores, de acordo com o art. 1o do PL.

Já no art. 2o, declara que os recuÍsos financeiros serão cobertos por

conta do excesso de arrecadação no importe de R$ 671,500,00 e anulação de dotações @
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no orçamento atual, no vâlor de R$ 214,300,00. No corpo do citado artigo, há as

menções das respectivas anulações, que podem ser conferidas no PL, que está nas mãos

de todos os vereadores para aniilise e apreciação.

Importa recordar que a Lei Complementar n" 101/2000 dizl "Art.

16. Á criação, expansõo ou aperíeiçoamento de ação governamental que acarrete

aumento da despesa será acompanhado de: I - estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; II -
declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e

Jinanceira com a lei orÇamentória anual e compatibilidade com o plano plurianual e

com a lei de diretrizes orçamentarias".

Abaixo, disponibilizo uma tabela informativa sobre cada um dos

códigos expostos no PL. Nesse sentido, tais códigos tem duas finalidades: detalhar a

Fonte de Recursos em suas possíveis subdivisões, mostrando de maneira

individualizada sua vinculação e indicar a destinação do recurso no momento da

execução da despesa. A tabela para a classilicaçâo das despesas quanto à sua natureza,

em conformidade com o disposto na lPortaria Interministerial n. 163, de 4 de maio de

2001:

Categoria Econômica
Número Objeto

3. Despesas Correntes
4. Despesas de Capital

Grupos de Natureza de
Despesa

1 Disponível em: http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamonto-2015-
2/arquivos%20portarias-sof/portaria-interm- 163 2001_atualizada 20ls_02set20l5.pdf/

C,arr-^,



CA},{ARA MLINICIPAL DE PRACINHA
ESTADO DE SÀO PâI'LO

.{\'. s.{\ros DLaIo.\-I \.' lr8 - cL\TRo cEP }?.rr0-000 - Fo\TlF.{r( 0r8 35s: 1r5:

F"§Lqil: camara i? camalapraciúa " sp" g o\--br

Quanto à possibilidade de proceder à anulação paÍcial, diz a Lei n.

4.320 de 1964: "Árt.43. Á abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição
justilicativa. § 1" Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não
comprometidos: [..-J III - os resuhanles de anulação porcial ou total de dotações orçamentárias
ou de créditos adicionois, outorizados em Lei".

Uma vez observados os requisitos legais, com a devida indicação

da fonte de recursos, noticiando que será suportado peia anulação parcial das dotações

anteriormente citadas (Art. 43, § 1", m da Lei no 4.32011964), o PL está em

consonância com a legislação de regência.

Assim, desincumbindo-se de seu dever legal de apontar ao Poder

Legislativo por onde correrão as despesas, neste ponto atendido aos mandamentos

previstos na legislação de regência da matéria financeira.

Sobre os créditos adicionais, prevê a Lei no 4.320/1.964: "Art. a0.

São créditos adicionais. as autorizações de despesa não computad&§ ou insurtcientemente

dotadas na Lei de Orçamento".

"ArÍ. 41. Os créditos adícionais classirtcam-se em: I - suplementmes, os

destinados a refôrço de dotação orÇameniária; lI - especiais, os destinodos u tlespesas

quais não haja dotação orçamentária especilica; III - exíraordinarios, os desÍinados a

urgentes e imprevistas, em caso de guena, comoção intestina ou calamidade pública,,.

"Art. 42. Os créditos suolementares e especiai.s serõo autorizados

e abertos por decreto execuliyo".

"ÁrL43. Á abertura dos créditos suplementares e especiais depende

exislência de recursos disponfueis pata ocorrer a despesa e será precedida de exposição

justifrcativa".

(Ált ".*

Elementos de Despesa Número Obieto
11. Vencimentos e Vantagens

Fixas - Pessoal Civil
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De igual forma, o prefeito declara que flcam convalidadas as

alterações nos Anexos do PPA da LDO e do orçamento local exercício coÍrente,

conforme verifico na redação do artigo 3" da propositura em analise.

Dessarte, observados os permissivos constitucionais e legais, o

projeto de lei está em consonância com o ordenamento jurídico, bem como a matéria é

de relevante interesse público.

Trabalho realizado por esta Comissão consistiu no esgotÍImento

do tema exposto, tendo em vista ser de obrigatoriedade do órgão a emissão de seu

parecef.

3. Conclusão

Ante o exposto, tendo exauÍido lodos os pontos exigidos pelo

artigo 77 , inciso II, "a" do Regimento Intemo, voto FAVORÁVEL ao Projeto de Lei

no 030/2021.

Na forma permissiva do art. 107 do Regimento Intemo,
acompanharam o voto da relatora os veleadores Daniel do Nascimento Marques e
Cristiane Gisele Bussi da Silva.

Praciúa - SP, 03 de novembrc de 2021.

2 "pronunciamentos das Comissões Técnicas sobre proposições, documsntos ou papéis cujo objeto
na sua competência regimental e têm por hnaiidade esclarecer à Mesa, à Presidência ou ao plenário,

aspectos técnicos (inclusive jurídicos) e políticos do assunto submetido à Comissão, possibilitando-lhesr
deliberar com maior conhecimento do assunto e, pois, com maior adequação ao interesse público,
possuindo apenas caúter opinativo, isto é, não vinculante, mesmo porque, apesar do esforço técnico, há
sempre, possivelmente, algum aspecto que haja escapado ao seu exame e possa vir a ser decisivo no ato
de delibeÍação." In Andyara Klopstock Sprosser. Direito ParlamenlaÍ,/Processo Legislativo, ediçâo da
Assembleia f.egislativa de Sâo Paulo, 2000, pp. 106/107
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Cristiane ussi da Silvâ
Vice-Presidente
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Carina dos Santos Rodrigues Cruz
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